
L i b e r t a d y O r d e n 

REPÚBLICA DE COLOMBIA 
RAMA JUDICIAL DEL PODER PÚBLICO 

JUZGADO VEINTIUNO ADMINISTRATIVO DEL CIRCUITO DE CALI 

A J N o . O l 5 ^ T 

P R O C E S O No. 
DEMANDANTE: 
DEMANDANDO: 
MEDIO DE CONTROL: 

S a n t i a g o d e C a l i , 

7 6 0 0 1 - 3 3 - 4 0 - 0 2 1 - 2 0 1 6 - 0 0 6 2 6 - 0 0 
W I L L I A M M A R M O L E J O R A M I R E Z 
M U N I C I P I O D E P A L M I R A Y O T R O 
N U L I D A D S I M P L E 

2 3 H A Y 2 0 1 8 
ASUNTO 

D e c o n f o r m i d a d c o n l a c o n s t a n c i a s e c r e t a r i a l q u e a n t e c e d e , s e a d v i e r t e q u e m e d i a n t e e s c r i t o 
q u e o b r a a f o l i o s 3 1 4 - 3 2 0 d e l e x p e d i e n t e , e l D r . E D W I N S T E V E N C O R D O B A P A R R A , e n s u 
c a l i d a d d e a p o d e r a d o j u d i c i a l d e l a p a r t e d e m a n d a d a , m a n i f i e s t a a l D e s p a c h o q u e r e n u n c i a a l 
p o d e r c o n f e r i d o p o r E L M U N I C I P I O D E P A L M I R A V A L L E . P o r c o n s i d e r a r l o p e r t i n e n t e , e l 
D e s p a c h o aceptará l a r e n u n c i a d e l p o d e r c o n f e r i d o a f o l i o s 3 1 4 - 3 2 0 d e l e x p e d i e n t e . 

C o n f o r m e l o a n t e r i o r , y e n l o s términos d e l artículo 7 4 d e l C . G . P . 1 , s e admitirá l a r e n u n c i a d e l 
p o d e r q u e presentó e l c i t a d o p r o f e s i o n a l d e l d e r e c h o , c o m o a p o d e r a d o d e l a e n t i d a d d e m a n d a d a , 
p r e c i s a n d o q u e l a r e n u n c i a n o p o n e término a l p o d e r c o n f e r i d o c i n c o ( 5 ) días después d e 
n o t i f i c a r s e e l a u t o q u e l a a d m i t a . 

P o r l o e x p u e s t o e l JUZGADO VEINTIUNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE CALI , 

R E S U E L V E : 

1.- ACÉPTASE l a r e n u n c i a d e l p o d e r q u e h a c e e l D r . E D W I N S T E V E N C O R D O B A P A R R A , 
i d e n t i f i c a d o c o n cédula d e ciudadanía N o . 9 4 . 0 4 2 . 2 1 1 d e C a n d e l a r i a V a l l e y T . P . N o . 1 5 6 . 3 0 7 
d e l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a , p a r a a c t u a r d e n t r o d e l p r e s e n t e p r o c e s o , c o m o a p o d e r a d o 
j u d i c i a l d e l M U N I C I P I O D E P A L M I R A V A L L E , p a r t e d e m a n d a d a . 

2.- DE CONFORMIDAD c o n l o e s t a b l e c i d o e n e l artículo. 7 4 d e l C . G . P . , q u e preceptúa: "La 
renuncia no pone término al poder ni a la sustitución, sino cinc&días después de notificarse por 
estado el auto que la admita, y se haga saber al poderdante o susiitwdor por telegrama dirigido 
a la dirección denunciada para recibir/notificaciones personales/", s e COMUNICARÁ a l 
r e p r e s e n t a n t e l e g a l o q u i e n h a g a s u s v e d e s d e l a e n t i d a d d e m a n d a d a . 

CARLOS EDUARDO CHAVES ZÚÑIGA 
J U E Z 

1 Aplicable a éste tipo de procesos por remisión expresa del articulo 306 del CP.A C A. 



PROCESO No. 
DEMANDANTE: 
DEMANDANDO: 
MEDIO DE CONTROL: 

7 6 0 0 1 - 3 3 - 4 0 - 0 2 1 - 2 0 1 6 - 0 0 6 2 6 - 0 0 
W I L L I A M M A R M O L E J O R A M I R E Z 
M U N I C I P I O D E P A L M I R A Y O T R O 
N U L I D A D S I M P L E 

NOTIFICACION POR ESTADO ELECTRONICO 
JUZGADO VEINTIUNO ADMINISTRATIVO DEL CIRCUITO DE CALI 

CERTIFICO: E n e s t a d o N o 
a n t e c e d e . 

S a n t i a g o d e C a l i 

h o y n o t i f i c o a l a s p a r t e s e l a u t o q u e 

a l a s 8 a . m . 

ALBA LEONOR MUÑOZ FERNANDEZ 
Secretaria 

A K P 



L i b e r t a d y O r d e n 

REPÚBLICA DE COLOMBIA 
RAMA JUDICIAL DEL PODER PÚBLICO 

JUZGADO VEINTIUNO ADMINISTRATIVO DEL CIRCUITO DE CALI 

A.5No. 2Sob 

76001 -33-33-021 -2017-00246-00 
COLPENSIONES 
LUZ S T E L L A RODRIGUEZ AVENDAÑO 
NULIDAD Y RESTABLECIMIENTO DEL DERECHO 

P R O C E S O No. 
DEMANDANTE: 
DEMANDADO: 
MEDIO DE CONTROL: 

T e n i e n d o e n c u e n t a e l e s c r i t o q u e a n t e c e d e e n d o n d e l a a b o g a d a d e s i g n a d a c o m o c u r a d o r 
a d - l i t e m d e l a p a r t e d e m a n d a d a s e e x c u s a p a r a l a posesión d e l c a r g o , s e aceptará l a 
justificación a l e g a d a y e n c o n s e c u e n c i a , s e nombrará a o t r o p r o f e s i o n a l d e l d e r e c h o . 

P a r a t a l e f e c t o , s e tendrá e n c u e n t a l o d i s p u e s t o e n e l n u m e r a l 7 o d e l artículo 4 8 d e l Código 
G e n e r a l d e l P r o c e s o q u e r e z a : " L a designación del curador ad lítem recaerá en un abogado 
que ejerza habitualmente la profesión, quien desempeñará el cargo en forma gratuita como 
defensor de oficio. El nombramiento es de forzosa aceptación, salvo que el designado 
acredite estar actuando en más de cinco (5) procesos como defensor de oficio. En 
consecuencia, el designado deberá concurrir inmediatamente a asumir el cargo, so pena de 
las sanciones disciplinarias a que hubiere lugar, para lo cual se compulsarán copias a la 
autoridad competente". 

Así l a s c o s a s s e designará a l d o c t o r Y O B A N Y A L B E R T O L O P E Z Q U I N T E R O q u i e n podrá 
s e u b i c a d o e n e s t a c i u d a d e n l a C a l l e 1 3 N o . 3 - 3 7 P a s a j e C a l l e R e a l P l a z a C a y c e d o 
Teléfono 8 8 3 0 6 3 6 - 8 8 8 0 6 4 9 y c e l u l a r 3 1 8 7 0 7 2 5 0 9 , a q u i e n s e l e comunicará s u 
n o m b r a m i e n t o , c o n l a s a d v e r t e n c i a s p r e v i s t a s e n e l c i t a d o artículo p a r a e l e j e r c i c i o d e l c a r g o . 

E n c o n s e c u e n c i a , e l J u z g a d o , 

R E S U E L V E : 

PRIMERO: A C E P T A R l a e x c u s a p r e s e n t a d a p o r l a c u r a d o r a a n t e r i o r m e n t e d e s i g n a d a y 
d e s g l o s a r d e l e x p e d i e n t e s u h i s t o r i a clínica. 

SEGUNDO: D E S I G N E S E c o m o c u r a d o r a d - l i t e m d e L U Z S T E L L A R O D R I G U E Z 
AVENDAÑO a l d o c t o r Y O B A N Y A L B E R T O L O P E Z Q U I N T E R O q u i e n podrá s e u b i c a d o e n 
e s t a c i u d a d e n l a C a l l e 1 3 N o . 3 - 3 7 P a s a j e C a l l e R e a l P l a z a C a y c e d o Teléfono 8 8 3 0 6 3 6 -
8 8 8 0 6 4 9 y c e l u l a r 3 1 8 7 0 7 2 5 0 9 . E l n o m b r a m i e n t o e s d e f o r z o s a aceptación, s a l v o q u e e l ( l a ) 
d e s i g n a d o ( a ) a c r e d i t e e s t a r a c t u a n d o e n más d e c i n c o ( 5 ) p r o c e s o s c o m o d e f e n s o r d e 
o f i c i o . E l ( l a ) d e s i g n a d o deberá concurrir>inTTied¡atamente a a s u m i r e l c a r g o , s o p e n a d e l a s 
s a n c i o n e s d i s c i p l i n a r i a s a q u e h u b i e p e l u g a r , p a r a l o c u a l s e c o m p u l s a r a n c o p i a s a l a 
a u t o r i d a d c o m p e t e n t e . / 

LPB 



NOTIFICACION POR ESTADO E L E C T R O N I C O 
JUZGADO VEINTIUNO ADMINISTRATIVO DEL CIRCUITO DE 

CALI 

CERTIF ICO: E n e s t a d o N o . CU. 
h o y n o t i f i c o a l a s p a r t e s e l a u t o 

q u e a n t e c e d e . i 
S a n t i a g o d e C a l i , ^fjOS f^ a l a s 8 a . m . 

A 
A L B A LÉONOFj MUÑOZ FERNÁNDEZ 

Secretaria 



L i b e r t a d y O r d e n 

REPUBLICA DE COLOMBIA 
RAMA JUDICIAL DEL PODER PÚBLICO 

JUZGADO VEINTIUNO ADMINISTRATIVO DEL CIRCUITO DE CALI 

A. S. No 

P R O C E S O No. 76001 -33-33-021 -2017-00284-00 
DEMANDANTE: HOSPITAL SAN NICOLAS E S E V E R S A L L E S 
DEMANDADO: HOSPITAL ISAIAS DUARTE CANCINO 
MEDIO DE CONTROL: EJECUTIVO 

S a n t i a g o d e C a l i , 2 i H A Y 2Ü18 

V i s t a l a s o l i c i t u d d e r e m a n e n t e s p r o v e n i e n t e d e l J u z g a d o T e r c e r o C i v i l d e l C i r c u i t o d e 
Ejecución d e S e n t e n c i a s , c o n f o r m e a l artículo 4 6 6 d e l Código G e n e r a l d e l P r o c e s o , s e 
tendrá e n c u e n t a p o r s e r l a p r i m e r a e n l l e g a r , a d v i r t i e n d o q u e e n e l p r e s e n t e a s u n t o n o s e 
h a n d e c r e t a d o m e d i d a s c a u t e l a r e s . 

A h o r a b i e n , c o m o q u i e r a q u e l a p a r t e d e m a n d a n t e c o n f i e r e s u representación j u d i c i a l a u n 
p r o f e s i o n a l d e l d e r e c h o , e n l o s términos d e l o s artículos 7 3 y 7 4 d e l Código G e n e r a l d e l 
P r o c e s o , s e l e reconocerá personería. 

Así m i s m o , c o n f o r m e a l artículo 7 6 d e l a m i s m a codificación s e tendrá p o r r e v o c a d o e l 
m a n d a t o a l a a b o g a d a L E I D Y Z A M I R A ZUÑIGA L E M O S . 

P o r l o a n t e r i o r , e l J u z g a d o , 

D I S P O N E : 

1. TENER e n c u e n t a l a s o l i c i t u d d e r e m a n e n t e s p r o v e n i e n t e d e l J u z g a d o T e r c e r o C i v i l d e l 
C i r c u i t o d e Ejecución d e S e n t e n c i a s , p o r sprAa p r i m e r a e n l l e g a r , a d v i r t i e n d o q u e e n e l 
p r e s e n t e a s u n t o n o s e h a n d e c r e t a d o raécíidas c a u t e l a r e s . Líbrese o f i c i o . 

2. R E C O N O C E R c o m o a p o d e r a d o d e l a p a r t e d e m a n d a n t e a l a b o g a d o L E O N A R D O 
M E D I N A PATIÑO, i d e n t i f i c a d o c o n Cédula d e ciudadanía N o . 9 4 . 4 9 2 . 0 5 9 y T a r j e t a 
P r o f e s i o n a l 1 1 3 . 3 4 0 d e l C . S . J , c o n f o r m e a l m e m o r i a l o b r a n t e a f o l i o 6 5 d e l c u a d e r n o 
p r i n c i p a l . E n c o n s e c u e n c i a t e n e r p o r r e v o b a d o e l m a n d a t o a l a a b o g a d a L E I D Y Z A M I R A 
ZUÑIGA L E M O S . \ x 

N Q T t F Í Q U E ^ r ^ ^ / 

C A R L O T É D Ü Á R D O Ó H A V Í S Í ú Ñ I G A 
Juez 

NOTIFICACION POR E S T A D O E L E C T R O N I C O 
JUZGADO VEINTIUNO ADMINISTRATIVO D E L CIRCUITO 

DE CALI 

CERTIF ICO: E n e s t a d o N o . h o y n o t i f i c o a l a s 
p a r t e s e l a u t o q u e a n t e c e d e . 

S a n t i a g o d e C a l i , ^f/o^f/t^ a l a s 8 a . m . 

>NQR MUÑOZ 
Secretarte 

A L B A LEONOR MUÑOZ FERNANDEZ 
Secretaria 





PROCESO No. 76001 -33-33-021 -2018-0035-00 
ACCIONANTE: ADMINISTRADORA COLOMBIANA DE PENSIONES 

COLPENSIONES 
ACCIONADO: VICENTA AMALIA BORJA MICOLTA 
MEDIO DE CONTROL: NULIDAD Y RESTABLECIMIENTO DEL DERECHO-

LESIVIDAD 

L i b e r t a d y O r d e n 

REPÚBLICA DE COLOMBIA 
RAMA JUDICIAL DEL PODER PÚBLICO 

JUZGADO VEINTIUNO ADMINISTRATIVO DEL CIRCUITO DE CALI 

AUTO INTERLOCUTORIO No. 

5) 

P R O C E S O No. 
ACCIONANTE: 

ACCIONADO: 
MEDIO DE CONTROL: 

S a n t i a g o d e C a l i 

76001 -33-33-021 -2018-0035-00 
ADMINISTRADORA COLOMBIANA DE PENSIONES 
COLPENSIONES 
VICENTA AMALIA BORJA MICOLTA 
NULIDAD Y RESTABLECIMIENTO DEL DERECHO-
LESIVIDAD 

2 3 MAY 

E n v i s t a q u e s e d i s p u s o l a vinculación d e l a A F P P O R V E N I R y L A U N I D A D 
A D M I N I S T R A T I V A E S P E C I A L D E GESTIÓN P E N S I O N A L Y C O N T R I B U C I O N E S 
P A R A F I S C A L E S D E L A PROTECCIÓN S O C I A L U G P P c o m o l i t i s c o n s o r t e s n e c e s a r i o s , e n 
v i r t u d d e l o d i s p u e s t o e n e l artículo 2 3 3 i n c i s o 2 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , e l J u z g a d o 
V e i n t i u n o A d m i n i s t r a t i v o d e l C i r c u i t o d e C a l i , 

R E S U E L V E : 

PRIMERO: C O R R E R TRASLADO a l a A F P P O R V E N I R y a L A U N I D A D 
A D M I N I S T R A T I V A E S P E C I A L D E GESTIÓN P E N S I O N A L Y C O N T R I B U C I O N E S 
P A R A F I S C A L E S D E L A PROTECCIÓN S O C I A L U G P P p o r e l término d e c i n c o ( 5 ) días 
p a r a q u e s e p r o n u n c i e s o b r e l a s o l i c i t u d d e suspensión d e l a Resolución G N R 1 0 0 9 5 4 d e l 
1 0 d e a b r i l d e 2 0 1 5 m e d i a n t e l a c u a l reliquídcfTi p e n s i o n - d e v e j e z a f a v o r d e l a señora 
V I C E N T A A M A L I A B O R J A M I C O L T / V f e r m i n o q u e correrá c b r ^ f o r m e a l o p r e v i s t o e n l a 
disposición m e n c i o n a d a . P a r a t a l e f e c t o , s e anexará c o p i a d e l e s c r i t o . 

VNOTIFÍQUESE / 

CARLOS EDUARDO CHAVES ZUNIGA 
Juez 

NJV 



PROCESO No. 76001-33-33-021-2018-0035-00 
ACCIONANTE: ADMINISTRADORA COLOMBIANA DE PENSIONES 

COLPENSIONES 
ACCIONADO: VICENTA AMALIA BORJA MICOLTA 
MEDIO DE CONTROL: NULIDAD Y RESTABLECIMIENTO DEL DERECHO-

LESIVIDAD 

NOTIFICACION POR ESTADO E L E C T R O N I C O 
JUZGADO VEINTIUNO ADMINISTRATIVO DEL CIRCUITO 

DE CALI 

e l a u t o g u e a n t e c e d 
CERTIF ICO: E n e s t a d o N o . U P d h o y n o t i f i c o a l a s 

p a r t e s e l a u t o a u e a n t e c e d e . 

S a n t i a g o d e C a l i , ' / ' a l a s 8 a . m . 

A L B A LEONOffMUNOZ FERNANDEZ 
S e c tetaría 

NJV 



PROCESO No. 
ACCIONANTE: 

ACCIONADO: 
MEDIO DE CONTROL: 

76001-33-33-021-2018-0035-00 
ADMINISTRADORA COLOMBIANA DE PENSIONES 
COLPENSIONES 
VICENTA AMALIA BORJA MICOLTA 
NULIDAD Y RESTABLECIMIENTO DEL DERECHO-
LESIVIDAD 

L i b e r t a d y O r d e n 

REPUBLICA DE COLOMBIA 
RAMA JUDICIAL DEL PODER PÚBLICO 

JUZGADO VEINTIUNO ADMINISTRATIVO DEL CIRCUITO DE CALI 

A.I. No. SS& 

P R O C E S O No. 
ACCIONANTE: 

ACCIONADO: 
MEDIO DE CONTROL: 

S a n t i a g o d e C a l i , 

76001 -33-33-021 -2018-0035-00 
ADMINISTRADORA COLOMBIANA DE PENSIONES 
COLPENSIONES 
VICENTA AMALIA BORJA MICOLTA 
NULIDAD Y RESTABLECIMIENTO DEL DERECHO-
LESIVIDAD 

2 3 M A Y 2 0 1 8 

Sería d e l c a s o q u e e s t e d e s p a c h o s e p r o n u n c i a r a s o b r e e l d e c r e t o d e l a m e d i d a c a u t e l a r 
s o l i c i t a d a p o r l a p a r t e d e m a n d a n t e , s i n e m b a r g o s e o b s e r v a q u e e s t a p a r t e p r o c e s a l e n s u s 
p r e t e n s i o n e s solicitó a título d e r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o q u e s e d e c l a r e l a n u l i d a d l a 
n u l i d a d d e l a resolución q u e liquidó l a pensión d e v e j e z a f a v o r d e l a s señora V I C E N T A 
A M A L I A B O R J A M I C O L T A , e n l a m e d i d a q u e s e realizó u n a liquidación i n c o r r e c t a , p o r l o 
q u e n o s e t u v o e n c u e n t a q u e e r a c o m p a r t i d a . 

E n v i s t a d e l o a n t e r i o r s e efectuó u n a revisión d e l e x p e d i e n t e a d m i n i s t r a t i v o d o n d e s e 
p u d o c o n s t a t a r q u e l a c o m p a t i b i l i d a d d e d i c h a pensión s e realizó c o n L A U N I D A D 
A D M I N I S T R A T I V A E S P E C I A L D E GESTIÓN P E N S I O N A L Y C O N T R I B U C I O N E S 
P A R A F I S C A L E S D E L A PROTECCIÓN S O C I A L U G P P . 

P o r o t r o l a d o s e o b s e r v a q u e e s t a p a r t e p r o c e s a l e n s u s p r e t e n s i o n e s solicitó a s e v i n c u l e 
a l a A F P P O R V E N I R . 

C o n e s e s u p u e s t o s e e s t i m a q u e e s n e c e s a r i o d a r aplicación a l artículo 6 1 d e l C . G . P . , q u e 
e x p r e s a : 

"Art. 61.- Cuando el proceso verse sobre relaciones o actos jurídicos respecto de los 
cuales, por su naturaleza o por disposición legal, haya de resolverse de manera 
uniforme y no sea posible decidir de mérito sin la comparecencia de las personas que 
sean sujetos de tales relaciones o que intervinieron en dichos actos, la demanda deberá 
formularse por todas o dirigirse contra todas; si no se hiciere asi, el juez, en el auto que 
admite la demanda, ordenará notificar y dar traslado de ésta a quienes falten para 
integrar el contradictorio, en la forma y con el término de comparecencia dispuestos 
para el demandado. 
En caso de no haberse ordenado el traslado al admitirse la demanda, el juez dispondrá 
la citación de las mencionadas personas, de oficio o a petición de parte, mientras no 
se haya dictado sentencia de primera instancia, y concederá a los citados el mismo 
término para que comparezcan. El proceso se suspenderá durante dicho término. (...) 

Así l a s c o s a s s e ordenará v i n c u l a r a l a A F P P O R V E N I R y a l a U N I D A D A D M I N I S T R A T I V A 
E S P E C I A L D E GESTIÓN P E N S I O N A L Y C O N T R I B U C I O N E S P A R A F I S C A L E S D E L A 
PROTECCIÓN S O C I A L U G P P y s e ordenará n o t i f i c a r l e l a d e m a n d a , c o n f o r m e l o d i s p u e s t o 
e n e l artículo 1 9 9 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 . S u r t i d a l a notificación d e l a s e n t i d a d e s e n l o s 
términos o r d e n a d o s , correrán l o s términos e s t a b l e c i d o s d e c o n f o r m i d a d c o n e l artículo 1 7 2 
d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , término q u e empezará a c o n t a r c o n f o r m e s e d e t e r m i n a e n e l 
artículo 1 9 9 d e l a m i s m a l e y , m o d i f i c a d o p o r e l artículo 6 1 2 d e l Código G e n e r a l d e l P r o c e s o . 

NJV 



PROCESO No. 76001-33-33-021-2018-0035-00 
ACCIONANTE: ADMINISTRADORA COLOMBIANA DE PENSIONES 

COLPENSIONES 
ACCIONADO: VICENTA AMALIA BORJA MICOLTA 
MEDIO DE CONTROL: NULIDAD Y RESTABLECIMIENTO DEL DERECHO-

LESIVIDAD 

C o n f o r m e l o d i s p o n e e l n u m e r a l 4 o y e l parágrafo 1 o d e l artículo 1 7 5 d e l C . P . A . C . A . l a 
e n t i d a d d e m a n d a d a deberá a p o r t a r c o n l a contestación d e l a d e m a n d a , t o d a s l a s p r u e b a s 
q u e s e e n c u e n t r e n e n s u p o d e r y q u e p r e t e n d a h a c e r v a l e r e n e l p r o c e s o , p o r l o t a n t o deberá 
a l l e g a r e l e x p e d i e n t e a d m i n i s t r a t i v o q u e c o n t e n g a , l o s a n t e c e d e n t e s d e l a actuación o b j e t o 
d e l p r o c e s o y q u e s e e n c u e n t r e n e n s u p o d e r . L a omisión d e e s t e d e b e r c o n s t i t u y e f a l t a 
d i s c i p l i n a r i a gravísima d e l f u n c i o n a r i o e n c a r g a d o d e l a s u n t o . 

E n mérito d e l o e x p u e s t o e l J u z g a d o V e i n t i u n o A d m i n i s t r a t i v o d e l C i r c u i t o d e C a l i , 

R E S U E L V E : 

PRIMERO.- VINCULAR a l a A F P P O R V E N I R y a l a U N I D A D A D M I N I S T R A T I V A 
E S P E C I A L D E GESTIÓN P E N S I O N A L Y C O N T R I B U C I O N E S P A R A F I S C A L E S D E L A 
PROTECCIÓN S O C I A L U G P P , e n c a l i d a d d e l i t i s c o n s o r t e n e c e s a r i o . 

SEGUNDO.- NOTIFICAR p e r s o n a l m e n t e e l p r e s e n t e proveído a l a A F P P O R V E N I R y a c o n 
L A U N I D A D A D M I N I S T R A T I V A E S P E C I A L D E GESTIÓN P E N S I O N A L Y 
C O N T R I B U C I O N E S P A R A F I S C A L E S D E L A PROTECCIÓN S O C I A L U G P P , a través d e 
s u s r e p r e s e n t a n t e s l e g a l e s o a q u i e n h a y a d e l e g a d o f a c u l t a d d e r e c i b i r n o t i f i c a c i o n e s , e n l a 
f o r m a y términos i n d i c a d o s e n e l artículo 1 9 9 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , m o d i f i c a d o p o r e l 
artículo 6 1 2 d e l Código G e n e r a l d e l P r o c e s o , s e dejarán l a s c o p i a s d e l a d e m a n d a y s u s 
a n e x o s e n Secretaría d e e s t a Corporación, a disposición d e l a s e n t i d a d e s n o t i f i c a d a s . 

CUARTO.- REMITIR c o p i a d e l a d e m a n d a , d e s u s a n e x o s y d e l a u t o a d m i s o r i o a l a A F P 
P O R V E N I R y a l a U N I D A D A D M I N I S T R A T I V A E S P E C I A L D E GESTIÓN P E N S I O N A L Y 
C O N T R I B U C I O N E S P A R A F I S C A L E S D E L A PROTECCIÓN S O C I A L U G P P . 

QUINTO.- C O R R E R t r a s l a d o d e l a d e m a n d a a l a A F P P O R V E N I R y L A U N I D A D 
A D M I N I S T R A T I V A E S P E C I A L D E GESTIÓN P E N S I O N A L Y C O N T R I B U C I O N E S 
P A R A F I S C A L E S D E L A PROTECCIÓN S O C I A L J J G E R ^ p o r e l término d e 3 0 días, d e 
c o n f o r m i d a d c o n e l artículo 1 7 2 d e l a L e y 1 4 3 T 7 d e 2 0 1 1 , término q u e empezará a c o n t a r 
c o n f o r m e s e d e t e r m i n a e n e l artículo 1 9 9 ^ 6 l a m i s m a l e y , m o d i f i c a d o p o r e l artículo 6 1 2 d e l 
Código G e n e r a l d e l P r o c e s o . 

NOTIFIQU 

C A R L O S H J U A k U O C 
JUEZ 

NOTIFICACIÓN POR ESTADO ELECTRONICO 
JUZGADO VEINTIUNO ADMINISTRATIVO DEL CIRCUITO DE 

CALI 

CERTIFICO: E n e s t a d o N o . h o y n o t i f i c o a l a s p a r t e s e l 
a u t o q u e a n t e c e d e . 

S a n t i a g o d e C a l i , ' ' a l a s 8 a . m . 

ALBA LEONÓR MUÑOZ FERNÁNDEZ 
\\ •- ' Secretaria 

NJV 
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REPÚBLICA DE COLOMBIA 
RAMA JUDICIAL DEL PODER PÚBLICO 

JUZGADO VEINTIUNO ADMINISTRATIVO DEL CIRCUITO DE CALI 

A.S. No. TJóS 

P R O C E S O No. 76001-33-33-021 -2018-0051 -00 
ACCIONANTE: ADMINISTRADORA COLOMBIANA DE PENSIONES 

COLPENSIONES 
ACCIONADO: HECTOR ANDRÉS ROMERO ESTRADA 
MEDIO DE CONTROL: NULIDAD Y RESTABLECIMIENTO DEL DERECHO 

¿ J MAY zu io 
S a n t i a g o d e C a l i , 

M e d i a n t e e s c r i t o a l l e g a d o a e s t e d e s p a c h o , e l d e m a n d a d o o t o r g a s u representación j u d i c i a l 
a u n p r o f e s i o n a l d e l d e r e c h o p a r a q u e actúe y e j e r z a s u d e f e n s a , d e n t r o d e l p r e s e n t e 
trámite. 

E n v i r t u d d e l e s c r i t o p r e s e n t a d o p o r l a e j e c u t a d a y d e c o n f o r m i d a d c o n l o r e g u l a d o p o r e l 
artículo 1 9 6 y 3 0 6 d e l C P A C A , s e tendrá s u r t i d a s u notificación p o r c o n d u c t a c o n c l u y e n t e a l 
t e n o r d e l o i n d i c a d o e n e l artículo 3 0 1 d e l C G P q u e e n s u i n c i s o c u a r t o d i s p o n e : "Quien 
constituya apoderado judicial se entenderá notificado por conducta concluyente de todas las 
providencias que se hayan dictado en el respectivo proceso, inclusive el auto admisorio de la 
demanda o del mandamiento de pago, el día en que se notifique el auto que reconoce 
personería, a menos que la notificación se haya surtido con anterioridad". 

Así m i s m o s e a d v i e r t e q u e e l artículo 9 1 d e l m i s m o e s t a t u t o e s t a b l e c e "Cuando la 
notificación del auto admisorio de la demanda o del mandamiento de pago se surta por 
conducta concluyente, por aviso, o mediante comisionado, el demandado podrá solicitar en 
la secretaría que se le suministre la reproducción de la demanda y de sus anexos dentro 
de los tres (3) días siguientes, vencidos los cuales comenzarán a correr el término de 
ejecutoria y de traslado de la demanda." 

P o r l o e x p u e s t o , e l j u z g a d o 
R E S U E L V E : 

PRIMERO: TÉNGASE n o t i f i c a d o p o r c o n d u c t a c o n c l u y e n t e a H E C T O R ANDRÉS 
R O M E R O E S T R A D A , d e l a u t o a d m i s o r i o d e l a d e m a n d a d e f e c h a 2 0 d e m a r z o d e 2 0 1 8 , 
p a r a l o c u a l s e tendrá c o m o t a l , e l día d e notificación d e l p r e s e n t e proveído, a d v i r t i e n d o q u e 
podrá r e t i r a r l a s c o p i a s d e l t r a s l a d o e n l o s t r e s días s i g u i e n t e s , y v e n c i d o s l o s c u a l e s , 
empezará a c o r r e r e l término i n d i c a d o e n e l artículo 1 7 2 d e l a L e y 1 4 3 7 d e 2 0 1 1 , c o n s o n a n t e 
c o n e l artículo 1 9 9 ibídem, m o d i f i c a d o p o r el^rtíóúíó^TZrleJCódigo G e n e r a l d e l P r o c e s o . 

SEGUNDO: R E C O N O C E R personería S u f i c i e n t e a l a b o g a d o A L V A R O JOSÉ E S C O B A R 
L O Z A D A , i d e n t i f i c a d o c o n cédula d e ciudadanía N o . 1 6 . 9 2 9 . 2 9 7 V p o r t a d o r d e l a T a r j e t a 
P r o f e s i o n a l N o . 1 4 8 . 8 5 0 d e l C o n s e j o S u p e r i o r d e l a J u d i c a t u r a p a r a q u e r e p r e s e n t e a l 
d e m a n d a d o e n l a s v o c e s y términos d e h p o d e r c o n f e r i d o . J 

C A R L O S EDUARDO bYlAV^S Z Ú Ñ I G A ^ ^ -
Juez 
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NOTIFICACIÓN POR ESTADO 
JUZGADO VEINTIUNO ADMINISTRATIVO ORAL DEL CIRCUITO DE CALI 

CERTIFICO: E n e s t a d o N o . V Q g h o y n o t i f i c o a l a s p a r t e s e l a u t o q u e a n t e c e d e . 

S a n t i a g o d e C a l i , , a l a s 8 a . m . 

ALBA LEONOR MUÑOZ FERNANDEZ 
/Secretarla 

V . ... ,¿fJ>.J ~ V •. ' v 
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L i b e r t a d y O r d e n 

REPÚBLICA DE COLOMBIA 
RAMA JUDICIAL DEL PODER PÚBLICO 

JUZGADO VEINTIUNO ADMINISTRATIVO DEL CIRCUITO DE CALI 

A.I. No. SS% 

P R O C E S O No. 76001-33-33-021-2018-0051-00 
ACCIONANTE: ADMINISTRADORA COLOMBIANA DE PENSIONES 

COLPENSIONES 
ACCIONADO: HECTOR ANDRÉS ROMERO ESTRADA 
MEDIO DE CONTROL: NULIDAD Y RESTABLECIMIENTO DEL DERECHO 

2 3 M A Y 2 0 1 8 
S a n t i a g o d e C a l i , 

ASUNTO 

S e d e c i d e s o b r e l a m e d i d a c a u t e l a r s o l i c i t a d a p o r l a p a r t e d e m a n d a n t e ADMINISTRADORA 
COLOMBIANA DE PENSIONES - COLPENSIONES, d e n t r o d e l m e d i o d e c o n t r o l d e 
n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o i n s t a u r a d o e n c o n t r a d e H E C T O R ANDRÉS 
R O M E R O E S T R A D A . 

ANTECEDENTES 

L a ADMINISTRADORA COLOMBIANA DE PENSIONES - COLPENSIONES p o r 
i n t e r m e d i o d e a p o d e r a d o j u d i c i a l presentó d e m a n d a d e n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l 
d e r e c h o e n c o n t r a d e l señor HECTOR ANDRES ROMERO ESTRADA, s o l i c i t a n d o l a 
n u l i d a d d e l a Resolución G N R 1 4 3 0 0 7 d e l 1 6 d e m a y o d e 2 0 1 6 , p r o f e r i d a p o r l a 
A d m i n i s t r a d o r a C o l o m b i a n a d e P e n s i o n e s - C O L P E N S I O N E S e n l a q u e s e reconoció u n a 
pensión d e i n v a l i d e z a l d e m a n d a n t e p o r c u m p l i r c o n l o s r e q u i s i t o s p r e v i s t o s e n e l artículo 
1 o d e l a L e y 8 6 0 d e 2 0 0 3 , p o r l a c u a l s e modificó e l artículo 3 9 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 . 

F u n d a m e n t o d e pretensión l o c o n s t i t u y e e l q u e l a prestación c o n c e d i d a n o e s t u v o c o n f o r m e 
a d e r e c h o p o r q u e a l m o m e n t o d e l a estructuración d e s u i n v a l i d e z , e s t o e s , e l 1 d e j u n i o d e 
2 0 1 1 e l d e m a n d a d o n o s e e n c o n t r a b a a f i l i a d o a C O L P E N S I O N E S s i n o a l a A F P P o r v e n i r , 
s i n embargó s e trasladó d e l régimen d e a h o r r o i n d i v i d u a l c o n s o l i d a r i d a d a l régimen d e 
p r i m a m e d i a c o n prestación d e f i n i d a e l 1 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 4 , s o l i c i t a n d o e l 
r e c o n o c i m i e n t o d e l a pensión d e i n v a l i d e z , l a c u a l f u e n e g a d a i n i c i a l m e n t e m e d i a n t e 
Resolución G N R 3 9 7 7 7 7 d e l 1 0 d e d i c i e m b r e d e 2 0 1 5 y Resolución G N R 5 5 2 3 4 d e l 2 2 d e 
f e b r e r o d e 2 0 1 6 c o n t r a l a q u e s e presentó r e c u r s o d e apelación y q u e f u e r e s u e l t o a través 
d e l a c t o a d m i n i s t r a t i v o q u e a h o r a s e d e m a n d a q u e otorgó e l d e r e c h o económico. 

B a j o e s e c o n t e x t o l a prestación s e generó s i n e l c u m p l i m i e n t o d e l o s r e q u i s i t o s l e g a l e s 
c o n s a g r a d o s e n e l artículo 3 9 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 m o d i f i c a d o p o r e l artículo 1 o d e l a L e y 
8 6 0 d e 2 0 0 3 p o r q u e sólo h a s t a e l 2 0 d e o c t u b r e d e 2 0 1 4 s e efectúo e l t r a s l a d o e n t r e 
regímenes, amén d e q u e a t e n t a c o n t r a e l p r i n c i p i o d e e s t a b i l i d a d f i n a n c i e r a d e l S i s t e m a 
G e n e r a l d e P e n s i o n e s . 

C o n e s o s a r g u m e n t o s , e n e s c r i t o s e p a r a d o s o l i c i t a c o m o m e d i d a c a u t e l a r l a suspensión 
p r o v i s i o n a l d e l a resolución G N R 1 4 3 0 0 7 d e l 1 6 d e m a y o d e 2 0 1 6 . 

TRÁMITE 

M e d i a n t e a u t o 4 3 8 d e l 2 4 d e a b r i l d e e s t a a n u a l i d a d , s e corrió t r a s l a d o a l d e m a n d a d o d e l a 
petición c a u t e l a r d e l a a c t o r a y a l a A F P P O R V E N I R a q u i e n s e vinculó c o m o l i t i s c o n s o r t e 
n e c e s a r i o . 
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D i s p u e s t a l a notificación p e r s o n a l , e l señor H E C T O R ANDRÉS R O M E R O E S T R A D A 
m e d i a n t e a p o d e r a d o j u d i c i a l s e o p u s o a s u d e c r e t o b a j o l a consideración d e q u e cumplió 
c o n l o s r e q u i s i t o s l e g a l e s p a r a e l r e c o n o c i m i e n t o d e l a pensión d e i n v a l i d e z , p o r l o q u e n o 
e x i s t e f u n d a m e n t o l e g a l p a r a s u suspensión, además, d e a c c e d e r a l a m e d i d a p r e t e n d i d a 
s e estarían v i o l a n d o s u s d e r e c h o s f u n d a m e n t a l e s p o r t r a t a r s e d e u n a p e r s o n a c o n e s p e c i a l 
protección c o n s t i t u c i o n a l y a q u e s u pérdida d e c a p a c i d a d l a b o r a l e s d e l 7 1 % y s u s 
n e c e s i d a d e s básicas s o n s u f r a g a d a s c o n l a prestación económica. 

P o r s u p a r t e , A F P P O R V E N I R h i z o u n a s a r g u m e n t a c i o n e s s i m i l a r e s , a d i c i o n a n d o q u e 
C O L P E N S I O N E S n o p u e d e t r a s l a d a r l a r e s p o n s a b i l i d a d d e s u s a c t o s equívocos a s u s 
a f i l i a d o s , amén d e q u e n u n c a vinculó a e s a a d m i n i s t r a d o r a e n e l p r o c e s o d e pérdida d e 
c a p a c i d a d l a b o r a l d e l d e m a n d a d o y e l d i c t a m e n r e a l i z a d o n o cumplió c o n l o e s t a b l e c i d o e n 
e l artículo 4 1 d e l a L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 , m o d i f i c a d o p o r e l artículo 5 2 d e l a L e y 9 5 2 d e 2 0 0 5 y 
e l D e c r e t o L e y 0 1 9 d e 2 0 1 2 q u e d i s c i p l i n a q u e e s t e d e b e l l e v a r s e a c a b o p a r a l o s a f i l i a d o s 
d e l R A I S c o n l a s compañías d e s e g u r o s , d e m o d o q u e n o l e e s o p o n i b l e . 

Agregó q u e n o e s p r o c e d e n t e e l r e c o n o c i m i e n t o d e u n a prestación a s u c a r g o , n o s i n a n t e s 
e f e c t u a r e l e s t u d i o t e n d i e n t e a d e t e r m i n a r e l c u m p l i m i e n t o d e l o s r e q u i s i t o s l e g a l e s y p a r a 
l o c u a l e s m e n e s t e r l l a m a r e n garantía a l a s a s e g u r a d o r a s c o n l a s q u e s e contrató e l s e g u r o 
p r e v i s i o n a l d e i n v a l i d e z y s o b r e v i v e n c i a , p u e s d i c h a s e n t i d a d e s estarían e n l a obligación d e 
p a g a r l a s u m a a d i c i o n a l n e c e s a r i a c o n l a q u e s e financiaría l a pensión d e l d e m a n d a d o . 

V i s t o l o a n t e r i o r , l e c o r r e s p o n d e a l D e s p a c h o d e t e r m i n a r l a p r o c e d e n c i a d e l a m e d i d a 
c a u t e l a r s o l i c i t a d a p o r l a p a r t e d e m a n d a n t e , c o n s i s t e n t e e n l a suspensión p r o v i s i o n a l d e l a 
Resolución G N R 1 4 3 0 0 7 d e l 1 6 d e m a y o d e 2 0 1 6 , m e d i a n t e l a c u a l s e reconoció l a pensión 
d e i n v a l i d e z a l señor H E C T O R A N D R E S R O M E R O E S T R A D A , p r e v i a s l a s s i g u i e n t e s , 

CONSIDERACIONES: 

C o n relación a l c o n t e n i d o , a l c a n c e y r e q u i s i t o s p a r a d e c r e t a r m e d i d a s c a u t e l a r e s , d i s p o n e n 
l o s artículos 2 3 0 y 2 3 1 d e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o C o n t e n c i o s o 
A d m i n i s t r a t i v o l o s i g u i e n t e : 

" A r t . 2 3 0 . - Las medidas cautelares podrán ser preventivas, conservativas, anticipativas o de 
suspensión, y deberán tener relación directa y necesaria con las pretensiones de la demanda. Para el 
efecto, el Juez o Magistrado Ponente podrá decretar una o varias de las siguientes medidas: 

1. Ordenar que se mantenga la situación, o que se restablezca al estado en que se encontraba antes 
de la conducta vulnerante o amenazante, cuando fuere posible. 

2. Suspender un procedimiento o actuación administrativa, inclusive de carácter contractual. A esta 
medida solo acudirá el Juez o Magistrado Ponente cuando no exista otra posibilidad de conjurar o 
superar la situación que dé lugar a su adopción y, en todo caso, en cuanto ello fuere posible el Juez o 
Magistrado Ponente indicará las condiciones o señalará las pautas que deba observar la parte 
demandada para que pueda reanudar el procedimiento o actuación sobre la cual recaiga la medida. 

3 . S u s p e n d e r p r o v i s i o n a l m e n t e l o s e f e c t o s d e u n a c t o a d m i n i s t r a t i v o . 

4 . Ordenar la adopción de una decisión administrativa, o la realización o demolición de una obra con 
el objeto de evitar o prevenir un perjuicio o la agravación de sus efectos. 

5. Impartir órdenes o imponerle a cualquiera de las partes del proceso obligaciones de hacer o no 
hacer." ( R e s a l t a d o d e l D e s p a c h o ) . 

" A r t . 2 3 1 . - ( . . . ) . 

En los demás casos, las medidas cautelares serán procedentes cuando concurran los siguientes 
requisitos: 

1. Que la demanda esté razonablemente fundada en derecho. 
2. Que el demandante haya demostrado, asi fuere sumariamente, la titularidad del derecho o de los 
derechos invocados. 
3. Que el demandante haya presentado los documentos, informaciones, argumentos y justificaciones 
que permitan concluir, mediante un juicio de ponderación de intereses, que resultaría más gravoso 
para el interés público negar la medida cautelar que concederla. 

2 



Proceso No. 2018 -00051 -00 

4. Que, adicionalmente, se cumpla una de las siguientes condiciones: 

a) Que al no otorgarse la medida se cause un perjuicio irremediable, o 
b) Que existan serios motivos para considerar que de no otorgarse la medida los efectos de la sentencia 
serían nugatorios." 

D e l m a r c o n o r m a t i v o t r a n s c r i t o , e n c o n c o r d a n c i a c o n e l artículo 2 2 9 d e l C . P . A . C . A . , s e 
d e s p r e n d e q u e e n l o s p r o c e s o s d e c l a r a t i v o s q u e s e a d e l a n t e n a n t e e s t a Jurisdicción, 
p r o c e d e a petición d e p a r t e , e l d e c r e t o d e m e d i d a s c a u t e l a r e s n e c e s a r i a s p a r a p r o t e g e r y 
g a r a n t i z a r p r o v i s i o n a l m e n t e e l o b j e t o d e l p r o c e s o y l a e f e c t i v i d a d d e l a s e n t e n c i a , l a s c u a l e s 
p u e d e n s e r p r e v e n t i v a s , c o n s e r v a t i v a s , a n t i c i p a t i v a s o d e suspensión, y t e n e r relación 
d i r e c t a c o n l a s p r e t e n s i o n e s d e l a d e m a n d a . 

A l r e s p e c t o h a e x p r e s a d o e l C o n s e j o d e E s t a d o h a señalado1: 

• " E l J u e z puede adoptar la(s) medida(s) cautelarles) que c o n s i d e r e n e c e s a r i a ( s ) para proteger y 
garantizar, provisionalmente, el objeto del proceso y la efectividad de la sentencia. 

• Las medidas a n t i c i p a d a s pueden ser solicitadas y decretadas en c u a l q u i e r clase de proceso 
d e c l a r a t i v o que se tramite en la Jurisdicción de lo Contencioso Administrativo, y ya no solo en los 
juicios de anulación de actos administrativos. 

• El Juez podrá ordenadas una vez presentada la demanda, e n c u a l q u i e r e s t a d o d e l p r o c e s o . 

• La solicitud deberá estar sustentada por la parte y tener relación d i r e c t a y n e c e s a r i a c o n l a s 
p r e t e n s i o n e s de la demanda. 

• El Juez deberá m o t i v a r debidamente la medida. 

• El decreto de medidas cautelares n o c o n s t i t u y e p r e j u z q a m i e n t o - En efecto, con el ánimo de superar 
los temores y las reservas que siempre acompañaron a los jueces respecto del decreto de la 
suspensión provisional en vigencia de la legislación anterior, célebre por su escasa efectividad 
producto de las extremas exigencias que la jurisprudencia le impuso para salvaguardar su 
imparcialidad, el inciso segundo del artículo 229 CP ACA expresamente dispone que "fija decisión 
sobre la medida cautelar no implica prejuzgamiento". ( R e s a l t a d o y s u b r a y a d o d e l o r i g i n a l ) . 

Así mismo, el juez tendrá en cuenta la apariencia de buen derecho, como también la necesidad, 
efectividad y proporcionalidad de la medida y. si lo estimare procedente, podrá decretar una menos 
gravosa o diferente de la solicitada. El juez establecerá su alcance, determinará su duración y podrá 
disponer de oficio o a petición de parte la modificación, sustitución o cese de la medida cautelar 
adoptada. /Subraya del Despacho/. 

C o n f o r m e a l a s n o r m a s a n t e s d e s c r i t a s , e s c l a r o q u e , e n p r i m e r l u g a r , l a m e d i d a c a u t e l a r 
s e d e b e s o l i c i t a r c o n f u n d a m e n t o e n e l m i s m o c o n c e p t o d e violación d e l a s d i s p o s i c i o n e s 
i n v o c a d a s o c o n f u n d a m e n t o e n e l e s c r i t o e n q u e s e r e a l i c e l a petición d e l a m e d i d a c a u t e l a r 
d e f o r m a s e p a r a d a , e l c u a l d e b e c o n t e n e r u n a sustentación específica y p r o p i a p a r a s u 
p r o c e d e n c i a y , e n s e g u n d o l u g a r , l a suspensión p r o v i s i o n a l d e l o s e f e c t o s d e u n a c t o q u e 
s e a c u s a d e n u l i d a d p u e d e a c o n t e c e r d e l i) análisis del acto demandado y su confrontación 
con las normas superiores invocadas como violadas, o, ii) del estudio de las pruebas 
allegadas con la solicitud. 

E n relación c o n l a m e d i d a c a u t e l a r c o n s i s t e n t e e n l a suspensión p r o v i s i o n a l d e l a c t o 
a d m i n i s t r a t i v o e n e l Código d e P r o c e d i m i e n t o A d m i n i s t r a t i v o y d e l o C o n t e n c i o s o 
A d m i n i s t r a t i v o , e l C o n s e j o d e E s t a d o , e n a u t o d e l d i e c i o c h o ( 1 8 ) d e s e p t i e m b r e d e d o s m i l 
d o c e ( 2 . 0 1 2 ) , C o n s e j e r o P o n e n t e A l b e r t o Y e p e s B a r r e i r o , r a d i c a d o 1 1 0 0 1 - 0 3 - 2 8 - 0 0 0 - 2 0 1 2 -
0 0 0 4 9 - 0 0 , indicó: 

" . . . 2 . De la suspensión provisional 

La Sala precisa que el instituto de la suspensión provisional está regulado en el artículo 231 del C.P.A. 
y de lo C.A., y exige para su prosperidad que la violación de las disposiciones invocadas en la demanda 
o en la solicitud de la medida deprecada, surja del análisis del acto demandado de forma conjunta con 
las normas superiores indicadas como violadas y del estudio de las pruebas allegadas con la solicitud. 

1 C E . P r o v i d e n c i a d e l 1 1 d e m a r z o d e 2 0 1 4 , E x p e d i e n t e 2 0 1 3 - 0 0 5 0 3 - 0 0 , C o n s e j e r o P o n e n t e G u i l l e r m o V a r g a s A y a l a . 
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Cabe resaltar que uno de los mayores cambios entre la anterior legislación (Decreto 01 de 1984) y la 
actual (Ley 1437 de 2011) es la flexibilización de los requisitos para que se decrete la medida de 
suspensión provisional; asi, mientras el artículo 152 del C.C.A. establecía que era necesario para la 
prosperidad de la medida la manifiesta contradicción entre las normas alegadas como vulneradas y el 
acto acusado, o de éste con las pruebas; ahora con el C.P.A. y de lo C.A., basta que de la comparación 
se evidencie la mera contradicción entre el acto acusado y las normas cuya violación se alega, o del 
acto con las pruebas. 

Sobre el cambio el H. Consejero. Mauricio Fajardo explicó: 

Sin el menor asumo de duda, es posible afirmar que la consagración del novedoso régimen de medidas 
cautelares para los procesos contencioso administrativos constituye una de las principales y más 
impactantes transformaciones que introduce la Ley 1437 de 2011 a la regulación de los juicios 
declarativos que se surten ante este ramo de la Jurisdicción. 

Ello en consideración a que se produce el tránsito desde una normatividad -la actualmente vigente 
contenida en el Decreto 01 de 1984 con sus ulteriores modificaciones- en la cual la suspensión 
provisional de los actos administrativos constituye la única cautela que normativamente podría abrirse 
paso en algunos de los procesos ordinarios adelantados por el juez administrativo -sólo en los 
orientados al control de la legalidad del acto administrativo y, como la doctrina lo ha indicado, con tanta 
dificultad que prácticamente se trata de un instituto cuya eficacia se circunscribe a la de ejemplo en las 
conferencias académicas o en las aulas de clase- hacia un conjunto normativo que amplía el conjunto 
de herramientas precautelativas a disposición del juez con miras a garantizar la efectividad de sus 
sentencias y además extiende la aplicabilidad de aquellas a todas las modalidades de actuación de las 
autoridades pasibles de fiscalización en punto de su juridicidad por parte de la Jurisdicción 
especializada, esto es tanto los actos, como los hechos, las omisiones y las operaciones 
administrativas o aquellos de los contratos en los cuales interviene la Administración, enjuiciables ante 
el contencioso administrativo...." 

D e s c e n d i e n d o a l c a s o e n c o n c r e t o s e t i e n e q u e l a e n t i d a d d e m a n d a n t e j u s t i f i c a l a 
suspensión p r o v i s i o n a l d e l a Resolución G N R 1 4 3 0 0 7 d e l 1 6 d e m a y o d e 2 0 1 6 e n l a 
vulneración d e l a Constitución N a c i o n a l , L e y 1 0 0 d e 1 9 9 3 Y L e y 8 6 0 d e 2 0 0 3 p u e s l a 
i l e g a l i d a d d e l a c t o a c u s a d o s e c o n f i g u r a e n e l i n d e b i d o r e c o n o c i m i e n t o d e l d e r e c h o a l a 
pensión d e i n v a l i d e z a l d e m a n d a d o , t e n i e n d o e n c u e n t a q u e n o cumplía a c a b a l i d a d c o n l o s 
r e q u i s i t o s e x i g i d o s p o r l a n o r m a p a r a s u concesión, más e s t a l e f u e o t o r g a d a d e m a n e r a 
e q u i v o c a d a . 

Así l a s c o s a s , a l c o m p r e n d e r q u e e n e l a s u n t o s e predicó l a e x i s t e n c i a d e u n r e c o n o c i m i e n t o 
i l e g a l d e l a pensión d e i n v a l i d e z d e l señor H E C T O R A N D R E S R O M E R O E S T R A D A p o r l a 
a u s e n c i a d e l o s r e q u i s i t o s q u e e x i g e l a n o r m a t i v i d a d p a r a s u o t o r g a m i e n t o , l o c u a l l e g e n e r a 
u n p e r j u i c i o i n m i n e n t e a l a e s t a b i l i d a d f i n a n c i e r a d e l S i s t e m a G e n e r a l d e P e n s i o n e s p o r l a 
c o n t i n u i d a d e n e l p a g o d e u n a prestación q u e n o t i e n e s u s t e n t o p a r a s u f r a g a r s e , s e p a s a 
a r e v i s a r e l m a t e r i a l p r o b a t o r i o l l e g a d o a l e x p e d i e n t e . 

F u e así c o m o s e acompañó c o p i a d e l a Resolución G N R 5 2 2 3 4 d e l 2 2 d e f e b r e r o d e 2 0 1 6 , 
p o r m e d i o d e l a c u a l s e resolvió n e g a t i v a m e n t e e l r e c o n o c i m i e n t o d e l a pensión d e i n v a l i d e z 
s o l i c i t a d a p o r e l d e m a n d a n d o . E n e s a o p o r t u n i d a d l a A d m i n i s t r a d o r a C o l o m b i a n a d e 
P e n s i o n e s , d i j o : "...revisada la documentación obrante dentro del expediente y la historia 
laboral actualizada del asegurado se encontró, que el(la) asegurado(a) presentó traslado al 
Régimen de Ahorro Individual con Solidaridad según certificados de la historia laboral el 
traslado aprobado al ISS-Hoy Colpensiones fue el 1 de julio de 2012, así mismo verificado 
el aplicativo de bonos pensiónales del Ministerio de Hacienda y Crédito Público se 
determinó que la entidad encargada de tramitar y decidir la prestación económica del 
asegurado, es el Régimen de Ahorro individual administrado por los fondos privados de 
pensiones, que en este caso corresponde a la A.F.P. PORVENIR 

Que la circular externa 058 de agosto 6 de 1998, emitida por la Superintendencia Bancada 
consagra en su artículo 6 literal a): Las pensiones de vejez que hayan sido solicitadas o 
que se soliciten a partir de la entrada en vigencia del presente numeral, deberán ser 
reconocidas y pagadas por la entidad administradora a la cual se entienda pertenecer el 
respectivo afiliado, luego de aplicar lo dispuesto en el subnumeral 6.1 (...). 

Que de conformidad con lo anteriormente expuesto se concluye que la entidad encargada 
de resolverla solicitud elevada es la A.F.P. PORVENIR, teniendo en cuenta que el afiliado 
se trasladó a Colpensiones el 01 de diciembre de 2014, fecha posterior a la de la 

4 



Proceso No. 2018 -00051-00 

estructuración de la pérdida de capacidad labora del afiliado que fue el 1 de junio de 2011, 
por lo anterior se establece que la entidad competente para decidir la prestación solicitada 
es la A.F.P. PORVENIR". 

L a a n t e r i o r decisión f u e r e c u r r i d a e n apelación p o r e l a f e c t a d o , s i e n d o r e s u e l t a m e d i a n t e 
resolución G N R 5 2 2 3 4 d e l 2 2 d e f e b r e r o d e 2 0 1 6 b a j o l a s i g u i e n t e consideración " e n virtud 
de lo dispuesto anteriormente, la Vicepresidencia Jurídica y Doctrinal y la Vicepresidencia 
de Prestaciones y Beneficios, mediante Circular 01 de 2012, señalaron que las pensiones 
de invalidez deben reconocerse a partir de la fecha de estructuración de la misma, excepto 
que con posterioridad a esa fecha, el afiliado se encuentre disfrutando de subsidio por 
incapacidad, caso en el cual la efectividad será al día siguiente del último pago de dicha 
incapacidad. 

Que verificado el expediente administrativo, mediante radicado No. 2015_8127760 se 
encuentra certificación expedida por COOVEMA EPS del día 27 de mayo de 2015, 
mediante la cual se establece que hasta el día 4 de mayo de 2015 se pagaron 
incapacidades a favor del señor R O M E R O E S T R A D A H E C T O R A N D R E S , identificado(a) 
con CC No. 94,429,924, razón por la cual se verificaron las bases de datos de la entidad 
encontrando que no hay registro de incapacidades reconocidas ni pagadas por 
Colpensiones con posterioridad a los primeros 180 días, razón por la cual se reconocerá la 
prestación a partir del día siguiente del pago de la última incapacidad, es decir a partir del 
5 d e m a y o d e 2 0 1 5 " . 

C o n e s e c o n t e n i d o , s e o b s e r v a q u e c o n l a s i m p l e contrastación d e l a s n o r m a s i n v o c a d a s 
c o m o v u l n e r a d a s , l o s a r g u m e n t o s q u e f u n d a m e n t a n l a s o l i c i t u d d e suspensión p r o v i s i o n a l 
d e l a c t o d e m a n d a d o y l a s p r u e b a s acompañadas, n o e s p r o c e d e n t e c e s a r s u s e f e c t o s a n t e 
l a i m p o s i b i l i d a d d e d e t e r m i n a r a n t i c i p a d a m e n t e y s i n e l d e b a t e p r o b a t o r i o , q u e P o r v e n i r s e 
e n c u e n t r a r e l i e v a d a d e a s u m i r l a c o n t i n g e n c i a d e l d e m a n d a d o p o r ocasión d e s u pérdida 
d e c a p a c i d a d l a b o r a l . 

E n e s e s e n t i d o e s n e c e s a r i o e s t a b l e c e r l a n o r m a a p l i c a b l e a l c a s o d e l d e m a n d a d o , l a f e c h a 
d e estructuración d e l a i n v a l i d e z y s u calificación, s u s c o t i z a c i o n e s a l s i s t e m a g e n e r a l d e 
p e n s i o n e s , e l m o m e n t o a p a r t i r d e l c u a l perdió s u c a p a c i d a d l a b o r a l e n f o r m a p e r m a n e n t e 
y d e f i n i t i v a , t o d o l o q u e n o r e s u l t a o p o r t u n o e n e s t a f a s e d e l p r o c e s o . 

Además n o p u e d e p e r d e r s e d e v i s t a q u e C O L P E N S I O N E S t u v o a s u a l c a n c e l o s h e c h o s 
d e l o s q u e s e d u e l e c o m o s o p o r t e d e s u petición d e suspensión p r o v i s i o n a l d e l a c t o d e 
r e c o n o c i m i e n t o p o r q u e conoció q u e e l señor H E C T O R ANDRÉS R O M E R O E S T R A D A s e 
trasladó d e régimen, verificó s u s a p o r t e s así c o m o l a f e c h a d e estructuración d e s u 
i n v a l i d e z , p o r l o q u e n o r e s u l t a a d m i s i b l e q u e a h o r a , c u a n d o e n s u o p o r t u n i d a d p u d o e v a l u a r 
t a l e s c i r c u n s t a n c i a s , s e e x c u s e e n s u p r o p i a i n c u r i a p a r a l i b e r a r s e m e d i a n t e c a u t e l a d e l 
p a g o d e l a m e s a d a . 

T a m p o c o l a m e d i d a r e s p o n d e p o s i t i v a m e n t e a u n j u i c i o d e p r o p o r c i o n a l i d a d y r a z o n a b i l i d a d 
e n t a n t o q u e e l señor H E C T O R ANDRÉS R O M E R O E S T R A D A p r e s e n t a u n a i n c a p a c i d a d 
l a b o r a l d e l 7 0 % l o q u e h a c e s u p o n e r q u e s u s n e c e s i d a d e s s o n s u p l i d a s c o n l a prestación, 
d e m o d o q u e s u s p e n d e r l a l e implicaría g r a v e s c o n s e c u e n c i a s , n o así p a r a 
C O L P E N S I O N E S p o r q u e e l m o n t o d e l a m e s a d a n o e s d e g r a n significación económica q u e 
g e n e r e u n d e s b a l a n c e i m p o r t a n t e p a r a e l s o s t e n i m i e n t o d e l s i s t e m a y p o r q u e d e s a l i r a v a n t e 
e n s u s p r e t e n s i o n e s podría a d e l a n t a r l a s g e s t i o n e s i n t e r a d m i n i s t r a t i v a s p a r a l a devolución 
d e l o p a g a d o a n t e l a e n t i d a d q u e e v e n t u a l m e n t e estaría l l a m a d a a f i n a n c i a r l a . 

Así l a s c o s a s , n o s e o b s e r v a e l c u m p l i m i e n t o d e l o p r e v i s t o e n l o s artículos 2 2 9 y 2 3 1 d e l 
C P A C A , p o r l o q u e s e negará l a m e d i d a c a u t e l a r . 

E n mérito d e l o e x p u e s t o , e l J u z g a d o V e i n t i u n o C o n t e n c i o s o A d m i n i s t r a t i v o O r a l d e l C i r c u i t o 
J u d i c i a l d e C a l i , 
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R E S U E L V E : 

PRIMERO: NEGAR l a s o l i c i t u d d e m e d i d a c a u t e l a r c o n s i s t e n t e e n suspensión p r o v i s i o n a l 

NOTIFICACIÓN POR ESTADO ELECTRONICO 
JUZGADO VEINTIUNO ADMINISTRATIVO DEL CIRCUITO DE CALI 

CERTIFICO: E n e s t a d o N o h o y n o t ¡ f ¡ c o a l a s p a r t e s e l a u t o 
q u e a n t e c e d e . 

S a n t i a g o d e C a l i . ' . a l a s 8 a . m . 

-A 
ALBA LEONORjMUÑOZ FERNANDEZ 

Secretaria 



R a d . 2 0 1 8 - 0 0 1 2 1 - 0 0 

REPÚBLICA DE COLOMBIA 
RAMA JUDICIAL DEL PODER PÚBLICO 

JUZGADO VEINTIUNO CONTENCIOSO ADMINISTRATIVO ORAL 
DEL CIRCUITO JUDICIAL DE CALI 

Auto interlocutorio No. 

RADICACIÓN: 
DEMANDANTES: 
DEMANDADOS: 
MEDIO DE CONTROL: 

76001-33-33-021 -2018-00121 -00 
RODRIGO POSADA C A S A S FRANCO 
SECRETARÍA DE MOVILIDAD DE CALI 
NULIDAD SIMPLE 

2 A Y 2 0 1 8 
S a n t i a g o d e C a l i . 

ASUNTO: 

Correspondió p o r r e p a r t o e l m e d i o d e c o n t r o l e j e r c i c i o p o r e l señor R O D R I G O P O S A D A 
C A S A S F R A N C O e n c o n t r a d e l a SECRETARÍA D E M O V I L I D A D D E S A N T I A G O D E C A L I 
c o n e l f i n d e q u e s e d e c l a r e l a n u l i d a d d e l c o m p a r e n d o p o r infracción d e tránsito N o . 
7 6 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 2 5 8 5 6 1 6 d e l 4 d e m a y o d e 2 0 1 7 q u e s e l e i m p u s o a l d e m a n d a n t e , s i n 
e m b a r g o , r e a l i z a d o e l e s t u d i o p r e l i m i n a r s e c o n c l u y e q u e d e b e s e r r e c h a z a d o d e p l a n o p o r 
l a s s i g u i e n t e s : 

C o n f o r m e a l a teoría d e l o s móviles y f i n a l i d a d e s l a p r o c e d e n c i a d e l o s m e d i o s d e c o n t r o l 
c o n t e n c i o s o s a d m i n i s t r a t i v o s n o d e p e n d e e n p r i n c i p i o d e l a n a t u r a l e z a o c o n t e n i d o d e l a c t o 
i m p u g n a d o s i n o a l o s móviles y f i n a l i d a d e s señalados e n l a L e y p a r a c a d a u n o d e e l l o s . 

D e e s t a m a n e r a , e l r e c o r r i d o e v o l u t i v o d e l a teoría significó s o s t e n e r q u e l a acción d e 
n u l i d a d , c o n c e b i d a p a r a a m p a r a r e l o r d e n jurídico e n a b s t r a c t o , e s también p r o c e d e n t e p a r a 
r e s t a b l e c e r u n d e r e c h o e n p a r t i c u l a r , s i e m p r e y c u a n d o "la situación de carácter individual 
a que se refiere el acto, comporte un especial interés, un interés para la comunidad de tal 
naturaleza e importancia, que vaya aparejado con el afán de legalidad, en especial cuando 
se encuentre de por medio un interés colectivo o comunitario, de alcance y contenido 
nacional, con incidencia trascendental en la economía nacional y de innegable e 
incuestionable proyección sobre el desarrollo y bienestar social y económico de gran 
número de colombianos. De otra parte, el criterio jurisprudencial así aplicado, habrá de 
servir como de control jurisdiccional frente a aquellos actos administrativos que no obstante 
afectar intereses de particulares, por su contenido y trascendencia impliquen, a su vez, el 
resquebrajamiento del orden jurídico y el desmejoramiento del patrimonio económico, social 
y cultural de la Nación1". I g u a l m e n t e , e l m e d i o d e n u l i d a d y r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o 
será e l o p o r t u n o c u a n d o m e d i e u n interés p a r t i c u l a r r e f e r i d o a r e p a r a r u n d e r e c h o s u b j e t i v o 
l e s i o n a d o p o r l a Administración. 

E s t a teoría s e v i n o a p o s i t i v i z a r e n e l artículo 1 3 7 y 1 3 8 d e l C P A C A q u e d e m a n e r a 
e x c e p c i o n a l e s t a b l e c e n l a p o s i b i l i d a d d e q u e s e p u e d a e j e r c e r e l m e d i o d e c o n t r o l d e n u l i d a d 
s i m p l e f r e n t e a u n a c t o a d m i n i s t r a t i v o d e carácter p a r t i c u l a r , d e l m i s m o m o d o e n q u e u n 
a c t o a d m i n i s t r a t i v o d e carácter g e n e r a l podrá s e r o b j e t o d e c o n t r o l d e n u l i d a d y 
r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o , e n l o s e s p e c i a l e s términos f i j a d o s e n l a l e y . 

E n e f e c t o , f r e n t e a l a acción d e n u l i d a d p r e c i s a e n s u p a r t e f i n a l e l artículo 1 3 7 q u e : 

CONSIDERACIONES: 

1 S a l a P l e n a , s e n t e n c i a d e 2 9 d e o c t u b r e d e 1 9 9 6 , M . P . D r . D a n i e l Suárez Hernández, r e i t e r a d a e n s e n t e n c i a d e S a l a P l e n a 
d e 4 d e m a r z o d e 2 0 0 3 , M . P . D r . M a n u e l S a n t i a g o U r u e t a A y o l a . 
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"Excepcionalmente podrá pedirse la nulidad de actos administrativos de contenido 
particular en los siguientes casos: 

1. Cuando con la demanda no se persiga o de la sentencia de nulidad que se 
produjere no se genere el restablecimiento automático de un derecho subjetivo a 
favor del demandante o de un tercero. 

2. Cuando se trate de recuperar bienes de uso público. 

3. Cuando los efectos nocivos del acto administrativo afecten en materia grave el 
orden público, político, económico, social o ecológico. 

4. Cuando la ley lo consagre expresamente. 

Parágrafo. Si de la demanda se desprendiere que se persigue el restablecimiento 
automático de un derecho, se tramitará conforme a las reglas del artículo 
siguiente." 

L a aplicación s u s t a n t i v a d e l a teoría l e p e r m i t e a l j u e z d e t e r m i n a r y a d e c u a r e l m e d i o d e 
c o n t r o l c o n f o r m e a l f i n último p r e t e n d i d o e n l a d e m a n d a , así l a p a r t e a c t o r a s o s t e n g a q u e 
e s e n o e s s u propósito. 

P a r a e l c a s o , e l a c t o r d e m a n d a p o r l a vía d e l a s i m p l e n u l i d a d l a i l e g a l i d a d d e l c o m p a r e n d o 
N o . 7 6 0 0 1 0 0 0 0 0 0 0 1 2 5 8 5 6 1 6 d e l 4 d e m a y o d e 2 0 1 7 q u e s e l e i m p u s o p o r i n f r i n g i r l a s 
n o r m a s d e tránsito, c o n c r e t a m e n t e p o r c o n d u c i r u n vehículo a u t o m o t o r e n e s t a d o d e 
a l i c o r a m i e n t o , p e r o a p e s a r d e q u e n o p r e t e n d e e l r e s t a b l e c i m i e n t o d e u n d e r e c h o , l a 
decisión implicaría u n r e s a r c i m i e n t o automático, e s d e c i r , l a exoneración d e l a sanción e n 
s u c o n t r a y p o r t a n t o , e l m e d i o d e c o n t r o l n o sería e l e s c o g i d o s i n o e l d e n u l i d a d y 
r e s t a b l e c i m i e n t o d e l d e r e c h o . 

S i e n d o e s e e l o r d e n d e l a s c o s a s , e m e r g e q u e e l m e d i o d e c o n t r o l s e e n c u e n t r a a f e c t a d o 
p o r e l fenómeno d e l a c a d u c i d a d p u e s l a o r d e n d e c o m p a r e n d o s e l e i m p u s o a l d e m a n d a n t e 
e l 4 d e m a y o d e 2 0 1 7 e n t a n t o l a d e m a n d a s e promovió e l 1 8 d e m a y o d e e s t e año, 
s u p e r a n d o c o n c r e c e s e l término d e c u a t r o m e s e s p a r a s u formulación. 

Además, s u m a n d o r a z o n e s e l a c t o d e m a n d a d o n o e s d e m a n d a d l e a n t e e s t a jurisdicción 
p o r q u e d e a c u e r d o c o n e l artículo 2 o d e l Código N a c i o n a l d e Tránsito, u n c o m p a r e n d o e s 
u n a "orden formal de notificación para que el presunto contraventor o implicado se presente 
ante la autoridad de tránsito porta comisión de una infracción", a p a r t i r d e l c u a l s e d a i n i c i o 
a l p r o c e d i m i e n t o a d m i n i s t r a t i v o s a n c i o n a t o r i o d e tránsito y q u e c u l m i n a c o n l a imposición o 
n o d e l a sanción q u e c o r r e s p o n d a a l a infracción c o m e t i d a , p r o c e d i m i e n t o ése q u e n o s e 
a d e l a n t a p o r p a r t e d e l a g e n t e d e tránsito, s i n o p o r l a s a u t o r i d a d e s , s e t r a t a e n t o n c e s d e u n a 
notificación a l i n f r a c t o r y q u e d a a p e r t u r a a l a a c t i v i d a d a d m i n i s t r a t i v a . 

L u e g o , e s e s t a decisión l a q u e e s s u s c e p t i b l e d e c o n t r o l j u d i c i a l , e n t a n t o e l c o m p a r e n d o e s 
u n a c t o d e trámite q u e c o n s t i t u y e u n m e d i o d e p r u e b a r e f e r i d o a l i n i c i o d e l a actuación 
s a n c i o n a t o r i a y p o r t a n t o n o p u e d e e n j u i c i a r s e a través d e l o s m e d i o s d e c o n t r o l , p u e s 
c o n o c i d o e s q u e e s t o s s e l i m i t a n a l o s d e n o m i n a d o s a c t o s a d m i n i s t r a t i v o s d e f i n i t i v o s , e s t o 
e s , a q u e l l o s q u e d e c i d e n d i r e c t a o i n d i r e c t a m e n t e e l f o n d o d e l a s u n t o o p o n e n f i n a u n a 
actuación a d m i n i s t r a t i v a y g e n e r a n e f e c t o s jurídicos, l o c u a l n o s u c e d e e n e s t e e v e n t o . 

E n c o n s e c u e n c i a , e l j u z g a d o c o n f o r m e a l artículo 1 6 9 d e l C P A C A , 

R E S U E L V E 

1.- RECHAZAR l a d e m a n d a i n s t a u r a d a p o r e l señor RODRIGO POSADA CASASFRANCO 
e n c o n t r a d e l a SECRETARÍA DE MOVILIDAD DE SANTIAGO DE CALI. 
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2.- E n f i r m e e s t e a u t o , DEVOLVER l o s anexps-éífi n e c e s i d a d d e d e s g l o s e . 

3.- RECONOCER personería a A R M A N D O E S C O B A R P O T E S i d e n t i f i c a d o c o n cédula d e 
ciudadanía N o . 1 6 . 7 0 5 . 7 6 4 y l a T P N o . 2 B 0 . 0 5 9 e x p e d i d a p o r e l C S J , c o m o a p o d e r a d o d e 
l a p a r t e d e m a n d a n t e , d e a c u e r d o c o n los\érminos d e l p o d e r c o n f e r i d o . 

NOTIFÍQUESE Y CÚMPLASE, 

C A R L O S EDUARDO CHAVES ZUNIGA 
Juez 

NOTIFICACION POR E S T A D O E L E C T R O N I C O 
JUZGADO VEINTIUNO CONTENCIOSO 

ADMINISTRATIVO O R A L 
D E L CIRCUITO JUDICIAL DE CALI 

CERTIF ICO: E n e s t a d o N o . 06É h o y n o t i f i c o a l a s 

S a n t i a g o d e C a l i 
d e 

p a r t e s e l a u t o q u e a n t e c e d e . 

d e 2 0 1 6 , a l a s 8 a . m . 

A L B A LEONC5R MUÑOZ FERNANDEZ 
Secretaria 




